
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉROTO BRASILEIRO

COMAT{DO DE FRONTEIRA JURUÁ / 610 BAÍATHÃO DE INFANTARIA DE SETVA

(2a Bablhão de Carros de Combâte/19421
(Batalhão Marechal Thaumaturgo De Azevêdol

PROCESSO ADMINISTRATIVO
iro. Êrl r2 no9^^^ l1^'\À 12e-t -v-a LJ

1. COÍ{D|çÕESGERATSDACONTRATAçÃO

l.t. Aqursrçào de mateflai cie crrcurto de LÉ t-v - ÉNtM 2024, nos termos <ia tabeia abarxo, conforme condrçôes e

exigências estabelecidas neste instÍumento,

267496 CÂMERAS Rs 4.800,00

TOTAL R§ 8 ofi) 00

o objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto ne 10.818, de 27 de

setembro de 2021..

7.2. O prozo de vigêncio da contrdtdçõo é de L2 meses contodos do assinoturo da ota de registro de preços ou

equivalente, no Íormo do ortigo 705 do Lei n" 14.133, de 2021.

1.3. O prdzo de vigêncio do controtoçõo é de 72 meses contddos do dssinoturo do oto de registro de preços ou
õã',ir^l-àr- ^- ç^.m^ .1^ d*iã^ 7 n\ 4ã I oi Ã", 11 1 ?? .lo ?n71

7.4. O contÍato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação

2. FUÍ{DAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DÂ COI{TRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitâtivos encontra-se pormenorizada em Tópico específico

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

l) lD PCA no PNCP:

1
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TERMO DE REFERÊNCtA - AOU|SIÇôES -

ll) Data de publicação no PNCP:

lll) ld do item no PCA:

lV) Classe/Grupo:

V) ldentificador da Futura Contratação:

2.2. O obieto dd controtação estó previsto no Plono de Controtdções Anuol [ANO], conforme consto dos inÍormoções
bósicos desse termo de reÍerência.

3 DESCRIçÃo DA sotuçÃo coMo uM ToDo coNsrDERADo o crcro DE vrDA Do oBJETo E EspEctFtcAçÃo Do

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos
Prêliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITO§ DA CONTRATAçÂO

SubcontrataÉo

4.L. Não é admitida a subcontratação do obreto contGtual.

4.2. O contrato oferece maior detôlhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontrataçãg, caso
admltida.

Gârântiâ da contÍatação

4.3. Não hoverd exigêncio do garantia do contrqtoçdo dos drtioos 96 e seouintes do Leí ne L4.1j3. de 2027, pelos
rozões constontes do Estudo Técnlco Prelimínor.

5, MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1- O prdzo de entrego dos bens é de 30 dios, contados do envÍo da nota de empenho, em remesso único.

5.2. Coso não seia possivel o entregd no doto ossinoladd, o empresa devero comunicar as rozões respectivas com
pelo menos 10 (dez) dios de ontecedêncid poro que quolquer pleito de prorrogdçdo de prozo sejo onolisado, ressolvodqs
situoções de cdso fortuito e Íorça moíor.

5.3. Os bens deverão ser entregues no se8uinte endereço: Av. 25 de Agosto, 3224 - Aeroporto velho, Cruzeiro do
Sul - AC, 69980-000.

5.4. No caso de produtos perecíveis, o prozo de volidade no dato do entrego ndo poderá ser inÍerior o L2 (doze)
(meses), ou d (metade, um terço, dois terços etc.) do prdzo totol recomendado pelo Íobricdnte.

GâÍantla, manutenção e asslstêncla lécnlca

s.5. u prozo cie gorontto e oqueie estobeiecKio no Let nv ó.u/8, cie tt de setembro cie 199u iLocitgo de ueieso (io

Consumidot)
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TERMO DE REFERÊNCIA - AOUISIÇÔES -

6. MODELO DE GEÍÃO DO CONTRÂTO

6.1. O contrato deverá ser executâdo fielmente pelas pârtes, de ãcordo com as cláusulas âvençâdâs e as normas da

Lei nc 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

^-a-* )- ----l;---:^ ,J- --6+--.^,,,,Pçu,,,'c,,.e, Pa,o,.J6lov vu ruryq,rou w L'v,,v5,o,,,.

prorrogado automaticamente pelo tempo corÍespondente, anotadas tâis circunstâncias mediente simplês âpostila.

6.3. As comunicações entÍe o órgão ou entidade e a contratada dêvem ser reâlizâdãs poÍ escrito sempre que o âto

exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade godeÍá convocar reDresentante da emoresa pârã âdoção de orovidências oue devam ser

cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podeÍá convoc3r o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá

informações acerca das obrigaçóes contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do

^hia+^ .l^ hl.6^ -^m^|ffiôõi.. Àa a.ar,,taa A, .^â+..t)A) 
^.,.ô,{^ 

h^,,,,ô' À^ ôá+^à^ À6 )tàri.a^ r^. ,a<"hyl^. ô

das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.1,331C-20ZL af!.-LU, caput).

Fls(áliração Técnica

6.7. O fiscâl técnico do contrato acompanhaÍá a execução do contrãto, para que sejam cumpridas todâs as

condiçõês estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os mêlhores resultados para a Administração. (Decreto ne

!1- 246 , ,ie 2O2? , aú . 22 , Vl\:

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gêrenciamento do contrato todas as ocorrências

relacionadâs à execução do contrato, com a descrição do que for necessário pârâ a regularização das faltâs ou dos

defeitos observados. ine 14.1 de 2O2 a 1,1,7 e Decreto ne 11.246, de 202). arl. 22 IL

6.7.2 ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações
ínô.,oi^ -o 11 , ttÉ Ao )o11 ,+

22, |tl;

6.7.3. O fiscaltécnico do contrato informará ao g€stor do contato, em tempo hábil, e situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso. Decreto ne 11.246 de 202 arl.22

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscãl

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. lDecÍelo ne t!.246. de 2022. aÍt.22.

v).

O fiscal técnico do contrato comunicaÍá ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à renovação tempeíiva ou à prorrogaç ão contratual (Decreto ne 11.246, de 2022, aft
22. V[).

Fiscalização Administrativã

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
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solicitando quaisquer documentos comprobãtórios pertinentes, caso necessário Art.23 lell do Decreto ns

de 2022],.

6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administíativo do contrãto atuaíá

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapâssãr a sua competência; Decreto ne 11.2 de 2022 aft. 23

Gestor do Contrato

6.9. o gestoÍ do contrâto coordenará a atuallzação do processo de acompanhamento e flscallzação do contrato

contendo todos os registros formais da execuÉo no histórico de gerenciamento do contíato- a exemolo da ordem de

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à

verificação da necessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

(Decreto ne 11.2116, de 2022, art. 21, lV).

6.10. O gêstor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
rôlr-i^^rÁ.< à õyõ^t.4^ A^ ?^^t r+À ô 5< môrlirlr. ra^lã.1.. i^í^h,á4a <o Íar a rtca à ."t^ri.l.;ô .,,É.i^r à^,bllc

que uhrapassarem a sua competência. (Decreto nQ 11.246, de 2022, art. 21, ll).

6.11. O gestor do contrato acompânhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

da despesa no relatório de riscos eventuais. (DeÚeto ne 1.1 .246, de 2022, aft.21,llll.

6.72. o gêstoÍ do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais

penalidâdes aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumpÍimento de obrigaçôes. (Decreto ne 11.246, de

2022, ârt. 21, Vlll).

6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabillzação

paía fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pêlâ comissão de que trata o art. 158 da Lêi ns 14.133, de 2021, ou

pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto ne L7.246, de 2022, aft.2L, xl.

6.14, O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que

tenham iustificado a contratação € eventuais condutas a seÍem adotadas para o âprimoramento das atividades da

Administração. (Decreto ne 1L.246, de2022, art.21, Vl).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setoÍ de contratos paÍã a formalização dos

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRÍTÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

7,1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal

ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) íesponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrâto, para

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificâçôes constantes no Termo de Referência e na

7.2. Os bens poderão seÍ reieitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quândo em

desacordo com as especificâções constantes no Termo de ReÍerência e na proposta, devendo ser substituÍdos no prazo

de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
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TERMO DE REFERÊNCrA - AOUTSTÇÕES -

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscâl ou

instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do meterial e

consequente aceitação mediante termo detelhãdo.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do
r.' 7< â. I Âi Ée 1^ 1Aa Áé )n)1 ^ ^í,,^ 6átiÂ^ â,r) ^ r4â,ri6ê^i^ da+i6i+h,^ .ê,i rlô rlá n( /.iár^l ,liâ. í'rÂic

7.5. O prazo para recebimento deÍinitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual

período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser

observado o teor do ali.-!43 ia!e!!e-14J3LC"e_?Q2-1, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que

pertine à parcela incontroversa da execução do ob.ieto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do ob.ieto ou de saneamento da nota

fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veÍificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação

de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos

bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Uquideção

7.9. Recebida a Nota Fiscel ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para Íins de
ao i. t^.+,r,-;^ Àt^,árlit,.

SEGESIME ne 7712022

7.9.7. O prazo de que tÍata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogâção, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trâta

o inciso ll do art.75 da Lei ne 14.133. de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificâr se a nota fiscal ou instrumento de cobrança

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.1O.1. o prazo de validade;

7.1O.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.1O.4. o período Íespectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação dã nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que

impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obriBatoriamente acompanhado da

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-lire ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçã o mencionada no art. 68 da Lei

ne 14.13 de 202L

7 .L3. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: â) verificar a manutenção das condições de habilitação

exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
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TERMO DE REFERÊNCrA - AOUTSTÇÔES -

proibição de contíatar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUçÂO t{OnMetMl Ns

3, DE 26 DE ABRTL DE 2018).

7,14. Constatando-se, iunto ao SICAF, a situação de irregularidade do cont.atado, será providenciada sua notificação,
por escrito, paÍa que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa.

O prazo poderá ser prorrogãdo uma vez, por igual período, a critério do contrâtante.

7.15- Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar âos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quânto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertanentes e necêssários pãra gârãntir o

reaebimento de seus cráditos-

7.16- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à Íescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesâ.

7.17- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18- O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da

despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstruÇão Normativa SEGES/ME ne 77 , óe 2022

7.79. No caso de atraso pelo Contratânte, os valores devidos ao contratado serão âtualizados monetariâmente entrê

o termo final do prâzo de pâgamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção

monetária.

Forma de patamento

7.2o. o pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédlto em banco, agência e conta correntê

indicados pelo contrâtado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilhe, quando houver, serão retidos na

fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos nâ lêgislação vigênte.

7.23. O contratado re8ularmente optante pelo Simples Necional, nos termos da !gLlmpE!!Cq[êL!13.!23JgZ@6,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçóes abrôngidos por aquele retime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oÍicial, de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de patamento

Cessão de crédito

1 .24. Ê admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de âcordo com os

procedimentos previstos na lnstrucão Normativa SEGES/ME ne 53, de 8 de Julho de 2020, conforme as regras deste
presente tópico.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela lnstrução Normatiya SEGES/ME ns 53, de 8 de julho de

2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato âdministrãtivo.
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7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destiflâdo à cedente (contratado) pela

execução do ob.ieto contratual, restândo absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas

as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os
.^ái.,tâ. ,ÁÉiri.iri+i,,^( i..l',iáá^ , h^(<ihilidr.lê áê 62d.6êÁt^ ôô .^6+. r,i6.',1â.12 ^" .lê n,d,môÀr^ nêlr ô{êrn,,

comprovação do fato gerãdor, quândo for o caso, e o desconto de muÍtas, glosas e prejuízos causados à Administração.
(tNsÍRUÇÃO NORMATTVA Ne 53, DE 8 DE JULHO DE 2O2O e Anexos)

7.2A. A cessão de crédito não âfetãrá a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral

responsabilidade do contratado.

8. FORMA E CRrÉR|OS DE SELEçÃO OO FORNECEOOR E FORMA DE FORNECTMENTO

Exigências de habilitaCo

8.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação iurídica

A.2. Pessoa físlca: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força dê lei, tenha validade para

fins de identificação em todo o território nacional;

8.3. EmpresáÍlo lndivÍdual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede;

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada u nipessoal - SLU ou sociedade identificad a como em presa ind ividual

de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato socíal no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cârgo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores;

8.6. Sociedade empresária eírangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário

Oficial da União e arquivada na.,unta Comercial da unidade Íedêrativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa DREI/ME n.s 77, de 18 de

marco de 2020.

a.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
r.^Éô r 

^h 
r.l1 .lô .l^.' 'ôâ^r^ .Ââ ^,^h,rÁ.i^ .tô .ô' '. ,.1ô i^ i.t.i.l^.ô..

8.8. Filial, sucursal ou atência dê soclêdade simples ou êmpresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

cãmãra n.donal de Modek § r,ê udr.çÔ6 . connaros d: co.súltorraserál dâ unrlo
Atu*zrÉo: oq:mbro/2o23
Te,fu úe né.énd. ,qursiçõer - conü.tâÉo orret
Â0.66.10 D.la súetaria de Geíro.
Uár,údê tird ,.la Sdctána dê G6tão
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7.26. Sem preruízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de

habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a reallzaÉo dos

pagamentos respectivos também se condicionam à regularidâde fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à

certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
lô,i.|..:^ ôó viô^. ^" do r.ocoho. lgngfiçios Ou incenti,.,Os fiSC3iS Ou aradrtí.la< r!i.ê!2 

^!! 
ln.liret"monte .^nÍôrrn. 

^
art. 12 da Lei nq 8.429. de 1992. nos termos do Parecer J141, de 18 de mâio de 2020.

8.4. Microempreêndêdor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio httos;//wwwsov.brlemoresas-e-negocios/ot-
t'./--^.---.{-,.1^..

#



8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus âdministíâdores;

8,10. Filial, sucursâl ou agência de so€iedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal

ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.11. Sociedâdê coopêrativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

dêvidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além

do registro de que trata o art. L07 da Lei ns 5.764. de 16 de dezembro 1971.

a.LZ- Agricultor familiâr: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos

definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrá rio, nos termos do art. 4e, §29 do

Decreto ne 10.880, de 2 de dezêmbro de 2021.

8.13. Produtor RuraÍ: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação como produtor

rural pessoa física, nos termos dâ lnstrucão Normativa RFB n.971. de 13 de novembro de 2009 (ãrts. 17 a 19 e 165).

8.t4. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados dê todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

Hebilitação fiscal, sociel e trâbalhistâ

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas.,uridicas ou no Cadastro de Pessoâs Fisicas, conforme o

caso;

8.16. Provâ de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
coniuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil{RFB)e pela procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por êlas administrados, inclusive

aqueles relativosà Sêguridade Social, nostermosda Portaria Conrunta ns L.751, de02 deoutubro de 2014, doSecretário

dâ Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo de
.ôrfi.lã^ ^ê6.+i,,. ^,, h^<irn,a.^m Âfâi+^ 'lê hêda+n,â .l^ Tít,.1ô \/lr-À Á3 .^^.^lid..ã^ dã. I ôi.;^ Í?,h,lh^

aprovada pelo Decreto-Lei ne 5.452, de 1e de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contÍibuintes [Estaduol/Distritol] ou lMunicípal/Distríto, relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, peÍtinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda lEstoduol,/Distritol] ou fMunicipal/Dístritafl do domicílio ou sede do
ç^.^---e^. rôl-+n,' à -.nrir!,tô ô'n -rri^ âvô.-i-; -

8.2t. Caso o fornecedor seja considerado isento dos ttibulos lEstdduol/Distritol] ou IMunicipal/Distritol]
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

a.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
r.rr.mô^+^ .lifô'ôn.i2'l^ h'ôui.t^. n. I oi r^mnlê6aôt,, ^ 1?? áa ?Ílr|Ã ê.rrÍj 'li.^ân.ã.{^ áã ã?^r/2 .lê i^<.,i.5^ á^.

cadastros de contribuíntes estadual e municipal,

CâmãÍâ Naionãl d€ Modelos de Ucitõçõs e CotÉtc dô Consultdi.<êí.1 da U.aão
Atuâiiaéo: oambro/2023
ÍsÍú & f,eHscia Àluisiçôer - Coitratado Di.eta
Áprdado ,elâ sdêtáriâ dê cêstão.
dslridd. ri!, pelâ sêderáíiâ de 6esrâo
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Qualifi caçâo Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, câso se trate
de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação art.59 inciso ll alínea "c", da lnstrucão Normativa

Seses/ME ne 116, de 2021"), ou de sociedade simples;

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei ne 14.133. de 2021. art.

69. caput. inciso ll);

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demâis demonstrações contábeis dos 2 {dois)
últimos exercícios sociais, comprovando;

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (5G) supeíiores a 1(um);

8.25-2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoâ jurídicâ ter sido
.^..1i+,,í.1. há ÉôÀac áa ? Íáaicl :nac.

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Br3sil para transmissão da Escrituração Contábil Digital- ECD ao Sped.

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inÍerior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez

Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação {€âÊi+â+-míÊim€} qU

[patrimôniolíguidomínimo]de10%dot@[valortotalestimadodâparcelâ
pertinentel.

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abêrtura. (Lei ne 14.L33, de 2021, art. 65, §1e).

8.28. O otendimento dos índices econômicos previstos neste item deveni ser otestado medionte decldroçdo dssínddo

por profissionol habílitado do dreo contábil, apresentodo pelo fornecedor.

Quallficação Técníca

8-29. ReBistro ou inscrição da empresa na entidade profissional .........{escrever por extenso, se o caso), em plena

Y-.!id3de;

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional

equivalente ou superior com o obiêto desta contratação, ou com o item pertinênte, por meio da apresentação de

certidôes ou ateíados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou Íegularmente emitido(s) pelo conselho
profissional competente, quando for o caso.

8.30.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do

fornecedor.

8.30.2. O fornecedor disponibilizará todas as inÍormaçôes necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação,

endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida â seguinte documentação complementar:

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que

executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na locãlidade

câhara ttaci@al de ModelG de LicitàÉ6 e contEtos da Consut@a4.6! dê União
Âr!.lir.Éo: oêrmb.o/2023
Ie@ <b ReHscia Âquisiçôs - ContrãtaÉo Diretô
ÂC.ddo peh sêdetaria de Gêíão.
l&Íidâde üerc pêlâ s€etáriâ de G6tâo
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8.29.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contÍato; e

8.29.6. Os setuintes documentos parâ a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de

fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos

cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gêrais extraordinárias;

e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões

seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.29.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispôe o art. 11.2 da Lei n.5.764. de
1q71 ^",'ôã áoelet:rãa c^h â. hôô.( .l. lêi áê â,'ô +.1 ,"rli+^ri. hã^ f^i.vidiár hÀl^ Ár.ã^ +i..:li,rá^.

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

9.1. O custo estimado totol do controtoção é de RS 8.000,00 (oito mil reois), conforme custos unitários opostos

ltebels-€€im€] cU [em onexo].

9.2, A estimotivo de custo levou em consideroçõo o risco envolvido no contrutaçõo e suo olocoçdo entre controtonte

e controtodo, conforme especiJicodo no motriz de risco constonte do Controto.

10. ADEQUÂçÃOORçAMEI{TÁRh

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no

^..'Éâh+^ 
Êô..1 áâ I l^iã^

10.2. A contratação será atendida pela sêguinte dotação:

l) Gestão/Unidade:[...];
ll) Fonte de Recursos; [...];
lll) Programâ de Trabâlho: [...];

lV) Elemento de Despesa: [...];

V) Plano tntemo: [...];

1O.3. A dotoção relotivo oos exercícios finonceiros subsequentes seró indicodo opós oprovaçdo do Lei Orçomentório

rcspedivo e liberoçõo dos créditos correspondentes, medionte dpostilomento.

Cruzeiro do Sul/ AC, 10 de outubro de 2024

EWERTON O IRA DE AIMEIDA - Cap

Chefe da 2e Seção do Comando de Fronteira Juruá/61s BIS

Càú. i..do.al de Moddo de Udráçõ6 e C6rI-àr6 ú c6$ltoíia4.ral da Uniilo
Àt &clo: Daabro2023
T6B ir. r.traída Aeulnç&t - c..t .dô onêE
ra.ardo ,.L teoáá.i. d. Gêí:o.
Llcít'dd! riLl Ê. s.d.t.,iâ de 6enâo
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